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EXMO. SR. DR. PROCURA�OR DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEPERAL DE SÃO PAULO 

URGENTE 

PR-SP-001 08878/2018 

PROCUKADORL\ DA %PÚBliCA 
NO ESTADO DE SAO PAULO 

2 2 OUT 2018 

SEÇÃO DE ATENDIMENTO 
AOCmADÁO 

------·----

PRIORIDADE NA TRM.fiTACÃO- Art. 71 da Lei no 10.741/2003. 

E1!>IR MACEDO BEZERRA, brasileiro, casado, Bispo 
Evangélico, portador da carteira de identidade RG. n°   e inscrito no 
CPF /MF sob no , residente e domiciliado à    

    , cujas comunicações eletrônicas do 
presente poderão ser encaminh das ao e-mail juridicointimacaosaopaulo@ad,,jur.com.br, 

por meio dos seus advogados apaixo assinados (does. 0 1), com endereço profissional à 

  , onde receberão futuras 

intimações, com fundamento no artigo 129, inciso VIII da Constituição Federal, apresentar 
o presente 

PEDIDO DE INSTAURAC�O DE PROCEDIMENTO DE INVESTIGACÃO 

CRIMINAL 

pa a apuração dos supostos crimes que serão mencionados 
abaixo, em relação aos fatos a se� uir narrados. 
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1. INTRODUÇÃO ACERCA DO REQUERENTE 

O Requerente EDIR MACEDO BEZERRA é um dos 

líderes evangélicos ma1s conce �ados e reconhecidos no mundo. Trata-se de pessoa 

íntegra, séria e respeitosa, bem como fundador e principal líder religioso da entidade 
religiosa Igreja Universal do Reir o de Deus. A referida entidade é uma instituição religiosa 
brasileira, fundada em 1977 pelo Requerente, que tem como frm a pregação do Evangelho 

do Nosso Senhor Jesus Cristo por meio da palavra escrita e oral, tendo por base 

unicamente as Sagradas Escritur s e o ensinamento das doutrinas cristãs de acordo com a 
Bíblia, a Palavra de Deus. Além c�sso, conta com milhões de fiéis em todo o mundo. 

2. INTRODUÇÃO ACERCA DO REQUERIDO 

O Requerido FERNANDO HADDAD e brasileiro, 

casado, advogado, portador do �G sob o n°  , inscrito no CPF /MF 
sob o n°  resid nte e domiciliado à  

  .  

C< mo é sabido, trata-se de ex-prefeito da comarca de São 
Paulo/SP. Além disso, é filiado �o Partido dos Trabalhadores (PT), sendo que atualmente 
disputa o segundo turno das �leições gerais no Brasil, na qualidade de candidato a 
Presidência da República, contra�air Bolsonaro, filiado ao Partido Social Liberal (PSL). 

3. DOS FATOS 

O Requente EDIR MACEDO, conforme descrito alhures, 

é o líder espiritual da Igreja Universal do Reino de Deus, local de Ministério da doutrina do 
Evangelho e, transita nesse asF ecto a garantia da liberdade de crença religiosa e culto, 
arrebatando àqueles que na mesrp.a doutrina, liturgia e fé identificam-se e de fato creem. 
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espirituais da entidade religiosa 

ministério do Evangelho do 
fé, crédulo e convicção. 

de pessoas frequentam as dependências e reuniões 

�-<uuaua pelo Requerente, momento em que se servem do 
Senhor Jesus Cristo, exercitando a intimidade pessoal da 

o Requerente, renomado e respeitado Bispo 

Evangélico, no exercício de suas brigações e direitos como nacional, possui o dever cívico 
de comparecer aos atos 

natural que os frequentadores 

mesmo curiosidade - qual 

que dependem do sufrágio universal. Nessa toada, é 

Igreja Universal questionem - por mera liberdade e até 

à Presidência da República seu líder espiritual se 

Ci Seguw ••• 

rb Cuolr . .  CJ Coment•t Q romparrithM I ·� ..... 

Canentauos A �UM 

,..,......,.... 

e Anton5o MnM .C Out!emot saber tnpo 
doseu�!Mnlotobtt:atleiçiopr• 
pr�I'H 
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Mars releva tes • 

e A tooio Matos 4.40 Queremos saber bispo 

I de seu posicionamento sobre a eleição pra 
pr sidente_ 

c:>·· 15-4 .............. c1rw Responder 2 sem "" 

41f� Bispo Edir Macedo O O 12 
• Bolsonaro 

Curtir Responder 2 sem C:>'•' 1 mi 

,. Ver mats respostas 

Cc nforme se extrai, em atenção aos fiéis que vinham lhe 

questionando de forma recorr nte, o Requerente EDIR MACEDO expressou sua 

preclileção ao candidato Jair �essias Bolsonaro, justamente o maior adversário do 
Requerido FERNANDO HADIDAD. 

R( gistra-se, portanto, que o Requerente, apenas e somente 

demonstrou sua inclinação ao Cflndidato Jair Bolsonaro, nada mais! Aliás, não se verifica 

por parte do Requerente qualq�er ato atentatório ao Requerido. Trata-se, portanto, do 

exercício de uma liberdade que lpe é garantida. Exercício esse que nunca teve o condão de 
ferir a lisura das eleições, especia�ente pelo fato do Requerente ser um líder espiritual. 

A esse respeito, inclusive, é de ngor destacar que o 
Requerente EDIR MACEDO, em outras eleições presidenciáveis, se inclinou a favor do 
Partido dos Trabalhadores (P FJ, partido esse em que o Requerido FERNANDO 

HADDAD é filiado e candidato 

E �tretanto, com o nítido caráter de propagar a tão 
combatida intolerância religiosa ferir a honra, nome, imagem e reputação do Requerente, 

por mera insatisfação pessoal e I artidária, bem como se valendo do forte aparato midiático 
que é destinado aos candidatos à Presidência da República, o Requerido FERNANDO 

HADDAD, acompanhado de c ezenas de pessoas, após participar de uma missa católica 
alusiva ao dia de Nossa Senh< ra Aparecida, em 1 2. 1 0.201 8, em sede de coletiva de 

imprensa, passou a proferir ofen�as que por si violam o ordenamento jurídico. 
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Istp porque, durante a entrevista, o Requerido afirmou ser o 

Requerente EDIR MACEDO um "FUNDAMENTALISTA CHARLATÃO ( . . .  ) 

COM FOME DE DINHEIR(�", tudo conforme núdia anexa a presente exordial (doe. 

03- mídia). 

Ta foi a altura com que o Requerido irrogava as ofensas, em 

evidente descontrole emocional, que OS TRANSEUNTES QUE POR LÁ PASSARAM 
AMONTOARAM-SE AOS REI ÓRTERES a fim de presenciar o que acontecia. 

N�quela oportunidade, o Requerido FERNANDO 

HADDAD, dirigindo-se a todos os repórteres presentes, diante de todo o público que por 

lá estava, disse em alto e bom torp.: 

"S�be o que é o Bolsonaro? Vou dizer pra vocês o 
qu� é o Bolsonaro. Ele é o casamento do neo­
l ib�ralismo desalmado representado pelo Paulo 
GL edes, que corta direitos trabalhistas e sociais, 
com o FUNDAMENTALISMO CHARLATÃO DO EDIR 
M� CEDO. Isso que é o Bolsonaro. 

Sa�e o que está por trás dessa aliança? Chama em 
La im (síc): auri sacra fames, FOME DE DINHEIRO. 
Sé PENSAM EM DINHEIRO". (Paulo Guedes e Edir 
Me cedo). 

As ofensas proferidas pelo Requerido foram, assun, 
presenciadas por - ao menos - repórteres do (a): SBT, TV Globo, Rádio e TV 

Bandeirantes, Jovem Pan e até n esmo pelos fiéis que acompanhavam a alusiva celebração 

religiosa. Registra-se que a coleti a fora disseminada em inúmeras núdias. 

A · m disso, o presidenciável, não satisfeito, publicou a 

íntegra de sua coletiva em sua cc nta na rede social Twitter, agravando ainda mais os danos 
experimentados pelo Requeren e, isto porque ocorreram mais de 600 (seiscentas) mil 

visualizações e mais de 35 (trirta e cinco) mil curtidas, o que pode ser conferido pelo 

Parquet (doe. 02- Ata Notarial,: 
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11.611 R•tw""t' 35.Z36 Curt1das 

Q 3.0 mil t."l 12 mil Ü n mil 

o Requerido também compartilhou a referida coletiva 
Facebook (doe. 02- Ata Notarial), gerando mais de 

22 (vinte e dois) mil colnoatu.�..ua.�uc.uL'J" e curtidas: 

Rua João Boemer, n. 254 B 
E-mail: monica.inglez@advjur.c 

plsilva@a 
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Fernando Haddad O Seguar 

ElE'S 1ém rome ele amtteuo o OeDutaav "6<*->onaro e o 
tiiAgf.Jt.tEHaddac:l 

prejuízo dos comentários ofensivos disponíveis na 
publicação, pontua-se que discurso, inclusive, refletiu as seguintes opiniões de 
internautas, que comp10vam a in ao sentimento religioso do Requerente e de todos os 
seguidores da liturgia· pregada Igreja Universal do Reino de Deus: 

Rua João Boemer, n. 254 
E-mail: monica.inglez@advjur.co 

plsilva@a 

Dias Essa é pros evangélicos q apoiam 
. olha o discurso de ódio hein!! 

Responder 3 d 

arta Puxa vida. É uma pena o Haddad 
se transfonnar assim para disputar 

3d 

s, São Paulo/SP, CEP. 03018-000- Tel.: (11 ) 2392 -3136 
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� ex ndre Viana A igreja universal tem mais 
de oi milhões de membros aqui no Brasil 
.j E s be que o bispo acedo não é, e nunca 
foi, c arlatão. Você está desesperado 
Hadd d_ Com a derrota que se aproxima 

3d 

Elzeq ias Paiva Uma Epl Kkkkk e um lindo 
proce o na sua Costa, kkk k 
Ppr in ·ar o ódio rel"gioso. 

C\Jrtlr Responder 3 d 0�2 

N o se pode admitir que um candidato a presidência opte 
pelo discurso de ódio, ferindo direitos de quem quer que seja, especialmente direitos 

constitucionais. Também não se pode admitir que esse tipo de conduta seja considerada 

liberdade de expressão, especia ente quando propagada por um advogado, o qual possui 
expertise e discernimento. 

O a, o Requerido FERNANDO HADDAD alude que o 
Requerente sena um fundame 
conceito pejorativo acerca do 

ão é preciso ir além para definir o 
damentalismo, isto porque, diz respeito aos religiosos 

inflexíveis e rígidos. No âmbito religioso, fundamentalismo denota sentido negativo, vez 

que se associa a atos violentos tal como o terrorismo e regimes políticos teocráticos. 
Noutro passo, o crime de charla nismo está previsto no art. 283, do Código Penal. Grosso 
modo, charlatão é aquele que e plora a boa-fé do povo, enganando, fingindo atributos e 

qualidades, justamente para obte vantagens. Outrossim, aduz que o Requerente teria fome 
de dinheiro e só pensaria em · heiro, desconsiderando toda a sua trajetória e renome 
como Bispo Evangélico. 

" abe o que é o Bolsonaro? Vou dizer pra vocês o 
e é o Bolsonaro. Ele é o casamento do neo­
eralismo desalmado representado pelo Paulo 

G edes, que corta direitos trabalhistas e sociais, 
c m o FUNDAMENTALISMO CHARLATÃO DO EDIR 
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Sabe o que está por trás dessa aliança? Chama em 
La im (sic): auri sacra fames, FOME DE DINHEIRO. 
Sé PENSAM EM DINHEIRO". (Paulo Guedes e Edir 
Me cedo). 

D ssa forma, ao comparar um renomado e respeitado líder 
evangélico à um fundamentalist charlatão, o Requerido acaba por desconsiderar todo o 

ordenamento jurídico. E não é só. Tal conduta ofende toda a comunidade evangélica, 

especialmente, mas não soment< , os demais lideres da referida instituição, bem como os 
milhares de fiéis. ão é crível q e o Requerido compare o Requerente e a liturgia por ele 

seguida, perante a Igreja Univers�l do Reino de Deus com atos de charlatanismo, violência 

e terrorismo. Pontua-se que o F equerente e a entidade religiosa em que é líder espiritual 
abominam todo e qual'-:luer ato v �ltado ao fundamentalismo e charlatanismo. 

Lc go, o Requerido ofende a honra objetiva do Requerente, 
por meio de atos intolerantes e �famatórios, perante os membros da Igreja Universal do 

Reino de Deus e sociedade. Ainc a, ofende a honra subjetiva do Requerente, que nada mais 

é que o juízo que faz de si, a erca de seus próprios atributos, praticando, assim, atos 
illJurlOSOS. 

O Estado não deve permitir que situações como essas sejam 
toleradas. O Requerido FERNrnDO HADDAD não pode e não deve imputar fatos 

criminosos para quem quer qm seja. E quando o faz, deve responder judicialmente por 
lSSO. 

T 1 discurso resultou, então, na brilhante nota de repúdio, 
publicada pela Igreja Universal do Reino de Deus: 

httos: I I \V\V\v.uniYcrsal.ow lblog 1�0181 1 O I 121 nota-dc-rcnudio-haddad-faz-dcclaracocs­

caluniosas-con tra -o-li der -da -uni ersal I 
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Banceoapp � 
d1sponíveol na: ..:I • v 

Haddad faz declarações caluniosa 
tra o líder da Universal 

repudia as declarações caluniosas e preconceituosas do 

nesta sexta-feira ( 12). 

SEU RELACIONAA 
PROTEGIDO. UM N 

DECADAVE' 

Co sua fala uiminosa, o""··--··'·'·� de São Pauto desrespeita não apenas os mais de 7 milhões 

de adeptos da Universal apenas Brasil. mas todos os brasileiros católicos e evangélicos que não 

quefem a politico que tem como prcjeto a destr _'·;à:: jo:; ·,i!;Gre� 

aoo�c e r a mu1to bem-vindo. 

caf'\dk!ato é Jair Bolsonaro, o 

Atacando uma das. maiores · 

r-uoJico�. 

candidato respo 

De r est,, o po'/o saberâ dar 

o Partido dos Trabalhadores (PT) e o ex-presidente Lula, o 
quando o hder espiritual da Universal ded:3ra Que seu 

Macedo deve ser ofendido de forma leviana? 

evangélicas do Pais, Haddad tenta incitar uma guerra 

um local sagrado aos católicos. em pleno feriado católico. 

que assalta estatais e os cofres pú.blicos para sustentar 

rsal atenderam 9 milhões de brasileiros invisiveis aos 

•h••hrlnn•rl'" policiais militares oprimidos, jovens da periferia das 

Toda essa assistencia é prestada a c usto o:er o aos cofres 

pelo ódio religioso que tenta espalhar e por suas calúnias. 
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De taca-se: 

"Q ando o Bispo Edir Macedo apoiou o Partido dos 
Tr balhadores (PT) e o ex-presidente Lula, o apoio era 
mu to bem-vindo. Agora, q uando o l íder espiritual da 
Un ersal declara que seu candidato é Jair  Bolsonaro, o 
Bis o Macedo deve ser ofendido de forma leviana? 

At cando uma das maiores lideranças evangél icas do 
Pa s, Haddad tenta incitar uma guerra religiosa ao dar 
es a declaração em um local sagrado aos catól icos, em 
pie o feriado catól ico. 
( ... 
E 20 1 7, os programas sociais da Universal atenderam 
9 milhões de brasileiros invisíveis aos governos: 
mo adores de rua, viciados em drogas, presidiários e 
se s famil iares, mulheres vítimas de violência doméstica, 
ido os abandonados, policiais mil itares oprimidos, jovens 
da periferia das grandes cidades, empresários falidos. 
To a essa assistência é prestada a custo zero aos 
co es públicos" . 

I ortante registrar que tal episódio ilícito e crurunoso 
praticado pelo Requerido cou inédito movimento de solidariedade por parte de 

lideranças religiosas de diferent correntes, isto porque, se trata de um ataque direto a 

todos os cristãos e lideres religio os como o Requerente. Ademais, outros lideres religiosos 

se manifestaram neste sentido: 

" ssa fala inconsequente demonstra a 
int lerância, e nós que cremos no amor, na 
to�rância, a repudiamos com veemência. Ela é 
in ceitável no momento que estamos passando, 
lu ndo para preservar a democracia no País, onde 
to�as as crenças e ideologias precisam ser 
re,peitadas". 
(l1(ter religioso- Renascer) 

"�bho inadmissível a fala do candidato do PT, pois 
el não desrespeitou somente uma das principais 
l id ranças evangélicas do país, mas mostra 
cl ramente sua leviandade para atacar todas as 
in;tituições evangélicas que há muitos anos vêm 
re lizando um trabalho social que é dever do 
g verno" 
(L der relig ioso - Assembleia de Deus Ministério 
S nto Amaro) 
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A arta, cuja juntada posterior se requer, teve o apoio de 140 

(cento e quarenta) entidades relig osas, o que reforça todas as alegações. 

· da, destaca-se que o Requerente vem sendo vítima de 
verdadeira perseguição por parte do Requerido, por meio de disseminação de ódio religioso 

e inverdades, fato que por ser co provado pelo Parque! ao verificar a entrevista concedida, 

em que se verificam as seg · tes alegações "Igreja Universal tem pretensões de 

govemar o país e que seu Ud r, bispo Edir Macedo, coloca a TV Record a serviço 

do candidato Jair Bolsonaro (- 'SL)'� 

ht 

o-pais-diz-haddad 

c 

I Igreja Universal tem pr 
governar o país, diz H a 

/ 
SA.O P1\l LO � O ("ambdoto a prt>sldenu- h�rna o lladda:d (Y11 dlssc n('.:>ta terc;a 

feíraquea lt?:re:i<l Lni,1'n.al do Reino de I)etts h:·n "prclenSÕt-.$ de go\wnaru pail:·:'' t:' 
qu,. "f"n iMif>L hl:<pn F...�lsr :'\f.w:-:t•do, Ullt\oc.-:t • n: R 
Bolron3m(PSl.) 

Haddad Íel.&$ decla�'(':!Jem l'DtR'"Ii."ta aojon ·sta Sob ff'rnaudcs na 1\.C: Bah..ia. 
O prt1�ta. (fHt" k">� �Jilt"Stlfmadu � rl":O.!lt>llu df' Ma n, nâo C".ilml nomsnalmenlt> tl 

ht.�. a i(.rf'ja (lU a RPf"'Corrl 

���h anul'l(']4")u. -rn Jf) ri#> ;r.M:Pmhro. apnto a 
UJtm)(J6. diaE., lladdad 35SCI('JOU o líder religioso 
dlss.t- Q\M' ele.> trrn '"fome dto dmbe1ro v 

�iundame-ntahsmo charlatao'' e 

[I> 

/ 

/ 

• HSR • Pesquisa de � x 
Mercado V 

Política 

Bclson.aro n.diullu tom contra Hadd.d e YI' 
.. ��1101 

Nlo pf6t'isamos de um czar na HmtoroiA, dir 
pcesid@nte da CNJ ..... , 
Sem os Ferreira Gomes, Haddad tenta oont1!'r 
voto WBol.soCiro� no <Aará .... 
;J')h-JI 

-
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� + C 8 � ........... ..-.� ..r.fl'� "l't'N-'t"'s.al prflWd.C,..'�-d�-� o-P•II d1l fJ.Idd.cf . / � f"nt""'"l<:ta. o 4"X pre{Mio d� Sa..., P;�uJo �(U'Tfl.l'\tl Ut> \-êo problf'm,,s quando MaN'do 

-�""�um li' TO chama® -Plano df' P� · ""i..<:.a o o poder de Estado. esrolhc um 
r-�tndtd.tln'"' 1" ·colnc"' 111tJ<t lf'J..q:o...�o .1 *'"' 1"'> �"'f' 2udid"tu qur duut1ou dmu Paulo 
f,· ... nctl" --\m� f.!��ro df' S:lr» Pau!C'I. mqrtoPm Olb) d,.\.:tt;.1ht1ncW" / (J pr-obl.•m:. q-,� eu "Ot>J') �uma lf7f'Ja t<Pr p�tf' _ de go"�;-t>rnar o palS. qltando na 
n•s--dadt- � u l.Ontranu. O Estado l" qlK' lem que ab QU" todas as a-cnça.s •. dts.9e 
Hoddod 
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Videos•• 

utro passo, vale dizer que a campanha difamatória 
praticada pelo Requerido FER !ANDO HADDAD se iniciou recentemente, com o irúcio 

da campanha eleitoral. Curiosa ente, o Requerido se manifesta de forma sensacionalista 
apenas perante a imprensa e ternet, nunca tendo procurado, por exemplo, efetivar 
denúncias em face do Requer te perante as Autoridades Competentes, Ora, trata-se, 

do Requerido, o qual visa se beneficiar e anganar 
popularidade. Isto porque, caso Requerido possuísse qualquer prova capaz de comprovar 

o alegado, acerca de eventual prá · ca do crime de charlatanismo, já teria denunciado o feito. 

. . puraça, ua e 
ve, o cenário fático demonstra verdadeira birra, 

erido FERNANDO HADDAD, que para se promover 
durante o período eleitoral, reso veu proferir inverdades, ofensas e propagar a intolerância 

religiosa, por não ter recebido o apoio individual de um dos maiores líderes religiosos no 
mundo. Quando o Requerente DIR MACEDO demonstrou ser favorável ao Partido 
dos Trabalhadores, o apoio - o ual, frise-se, não envolvia qualquer tipo de benefício - era 
muito bem-vindo e o respeito e recíproco. Com efeito, não foram poucas as vezes que o 
Requerido e demais membros do Partidos dos Trabalhadores se reuniram com o 
Requerente e a comunidade eva gélica, sempre pautados pelo respeito, conforme imagens 
abaixo: 
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'" ·· 

. � ,·. disso, os ilícitos narrados sao potencializados na 
medida em que o Requerido se promover cedendo entrevista aos veículos de mídia 

de grande porte. que o cidadão que desconhece a digna história e 
comprometimento te, bem como da instituição religiosa em que é líder 

espiritual, não tem capaeidade fazer um juizo de valor crítico, acreditando nas ofensas 
proferidas pelo Requerido. 
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Di nte disso, conclui-se que o Requerido FERNANDO 

HADDAD: a) zombou 
I 

uerente EDIR MACEDO e dos dogmas da Igreja 

Universal do Reino de Deus, enti ade em que o Requerente exerce função de líder religioso 
há mais de 40 (quarenta) anos; ) ofendeu o Requerente EDIR MACEDO e a Igreja 

Universal do Reino de Deus e rede nacional, por meio de entrevista, dano esse que 

permanece e se renova a cada dia, haja vista a referida coletiva fora publicada pelo 

Requerente em suas redes sociai e compartilhada por milhares de internautas; c) incita o 

ódio; d) propaga a intolerânci religiosa, desrespeitando o sentimento religioso e a 

liberdade religiosa e de crença; e) utiliza sua campanha eleitoral como subterfugio para agir 
como estivesse num palco se leis, por mero dissabor e rejeição, visando auferir 
popularidade e consequentemen e votos; f) atentou contra o nome, imagem, honra e 

reputação do Requerente. 

N ta toada, verifica-se que o Requerente, especialmente na 

qualidade de Bispo Evangélico fundador da Igreja Universal do Reino de Deus sofreu 
ofensa aos seus direitos, bem omo fora vítima de discurso de ódio, o qual gerou a 

propagação da intolerância religi sa, ato esse desprovido de qualquer respeito à legislação 

vigente. 

Tr ta-se de conduta extremamente grave! A qual, 

evidentemente, não se encont a amparada pelo manto da Liberdade de Expressão. 

O que se viu, isso sim, foi uma s rie de ataques pessoais, uma verdadeira execração pública 
contra um respeitado líder religio o! 

cenário, portanto, o Requerido FERNANDO 

HADDAD em tese, é o resp sável pelos atos criminosos. Isto porque, imbuído de 

evidente dolo. Ora, no caso em tela, não se trata de censura a suposta verdade e sim de 

verdadeiro descaso e perseguiçã religiosa, o que não deve ser permitido, especialmente 
ante os fatos descritos e as inúm ras assinaturas colhidas na carta de apoio, em que líderes 
religiosos do Brasil clamam pela fi.cácia de seus direitos. 
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I 4. DO DIREITO 
I 

4.1 DA COMPETÊNCIA PA JUSTIÇA FEDERAL 

A competência federal exsurge da suposta prática de fato 
delituoso contra a coletividade rt>ligiosa, protegido com a obrigação assumida pelo Brasil, 

mediante tratado internacional p�ra combater todas as formas de discriminação. Ademais, 

o fato da discriminação, objetc da presente, ter sido difundida na mídia televisiva e, 

também, eletrônica - rede mundial de computadores/internet - caracterizado está o caráter 
transnacional. 

Cc m efeito, como é cediço, a competência dos órgãos da 

Justiça Federal está preconizad no artigo 1 09, da Constituição Federal, nos seguintes 
termos: 

Ar . 1 09. Aos juízes federais compete processar e 
ju �ar: 
( . . ) 
V os crimes previstos em tratado ou convenção 
in ernacional, quando, iniciada a execução no País, 
o resultado tenha ou devesse ter ocorrido no 
es rangeiro, ou reciprocamente; 

E � atenção ao caso concreto, observa-se que o inciso V do 
aludido artigo, em destaque, esta1belece a competência dos órgãos da Justiça Federal para o 
processo e julgamento de (i) cr·�es que o Brasil tenha se obrigado internacionalmente a 
reprimir, quando apresentarem c�ráter transnacional. 

N stes termos, dispõe a Convenção Americana de Direitos 
Humanos (Pacto de San José da Co ta Rica): 

A1ltigo 12. Liberdade de consciência e de rel igião 
( . . ) 
1 Toda pessoa tem direito à l iberdade de 

cc nsciência e de religião. Esse direito implica a 
lit erdade de conservar sua rel igião ou suas 
cr�nças, ou de mudar de relig ião ou de crenças, 
bEm como a liberdade de professar e divulgar sua 

I 
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rei gião ou suas crenças, individual ou 
co etivamente, tanto em público como em privado. 
2. Ninguém pode ser objeto de medidas 

re tritivas que possam l imitar sua l iberdade de 
co servar sua relig ião ou suas crenças, ou de 
m dar de religião ou de crenças. 
3. A l iberdade de manifestar a própria religião e 

as próprias crenças está sujeita unicamente às 
li itações prescritas pela lei e que sejam 
ne essárias para proteger a segurança, a ordem, a 
sa ·de ou a moral públicas ou os direitos ou 
l ib rdades das demais pessoas. 
4. Os pais, e quando for o caso os tutores, têm 
di eito a que seus fi lhos ou pupilos recebam a 
ed cação relig iosa e moral que esteja acorde com 
su s próprias convicções. 

O texto internacional foi adnútido pelo nosso ordenamento 
jurídico pelo Decreto n° 65.8 10  1 969. A previsão do texto convencional torna claro que a 
figura típica, a menos, prevista o âmbito interno no artigo 20 da Lei n° 7 .716/1 989 se 
encontra por ela incorporada. 

D sta forma, conforme já exposto, os fatos - objeto desta 

representação - devem, de rigor, trair a competência da Justiça Federal. 

4.2- DA INTOLERÂNC RELIGIOSA 

que a conduta praticada pelo Requerido 
FERNANDO HADDAD é de provida de qualquer respaldo legal. 

T ta-se de mais um episódio de intolerância religiosa. De 
tudo o que se verificou do cont údo da entrevista, conclui-se tratar-se de manifestação de 
intolerância e ódio, sendo que é de rigor deixar claro que não se trata de exercício regular 
do direito de liberdade de expre são, manifestação do pensamento e de crítica, porquanto 
ofensivo e com o evidente in ·to de denegrir não só a imagem do Requerente, Igreja 

Universal do Reino de Deus, as também das demais igrejas evangélicas e de fiéis, em 
flagrante desrespeito à liberdade e crença. 
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Tr tando-se de um renomado líder religioso, fundador de 

uma instituição religiosa séria e r conhecida mundialmente, especialmente no Brasil, a qual 

possui como fim a pregação do �vangelho do Nosso Senhor Jesus Cristo, tais ofensas são 

ainda mais graves, haja vista qt e relacionam o Requerente a condutas distintas de sua 

finalidade e liturgia, especialmen* na qualidade de ministro religioso, o que por si ofende à 

liberdade de crença, que é um ;&eito fundamental, nos termos da Constituição Federal 

brasileira e outros comandos lega· s, tal como será demonstrando a seguir. 

O excesso cometido pelo Requerido FERNANDO 

HADDAD não pode ser perrnit do e deve ser coibido, pelo flagrante desrespeito e ante a 
repercussão negativa do ato, especialmente na rede mundial de computadores. 

O a, trata-se de verdadeira promoção do ódio! Neste 
caso especificamente é importan e destacar que a liberdade religiosa diz respeito não só a 
liberdade de organização religic sa, mas também e igualmente à liberdade de crença e 

liberdade de culto. Neste ínteritp., inconteste que a Constituição Federal brasileira, entre 
outros direitos, garante a liberdac e do indivíduo manifestar sua religião e crença. 

A !liberdade religiosa é preceito defendido pela Constituição 
Federal, garantindo a todos os lic eres e instituições religiosas o direito de se organizarem da 
forma que bem entenderem e p egarem sua fé, bem como a todo o cidadão de escolher e 
seguir a crença e/ ou instituição < ue acreditar, sem a intervenção do Estado, nos termos do 
artigo 5°, incisos IV, VIII e artigo 1 9, I, ambos da Constituição Federal. A liberdade de 

consciência e de crença permite que os cidadãos possam escolher e seguir a religião que 

desejarem, contribuindo para el da forma que lhes convier, sem sofrer discriminação ou 
intervenção. Outrossim, é de igor pontuar que o direito à crítica e a liberdade do 

direito se expressar livremente em nada se confunde com a intolerância religiosa. A 
liberdade de expressão possui fmitações, como outros direitos e deveres fundamentais, 
igualmente importantes e que de em ser preservados. 

Ar . 5° Todos são iauais oerante a lei sem distincão 
dE aualauer natureza aarantindo-se aos brasileiros e 
ac s estranaeiros residentes no País a inviolabilidade 
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do direito à vida à liberdade à iaualdade à 
se �uranca e à orooriedade nos termos seauintes: 
b 
IV - é l ivre a man ifestação do pensamento, sendo 
v e ado o anon imato; 
v é assegurado o direito de resposta, proporcional  ao 
ag avo, além da inden ização por dano materia l ,  moral ou 
à i ln agem; 
VI - é inviolável a l iberdade de consciência e de 
c r� nça sendo asseaurado o livre exercício dos 
cu tos rel iaiosos e aarantida na forma da lei a 
o r �tecão aos locais de culto e a suas lituraias· 

� VIl - ninauém será crivado de direitos oor motivo de 
c r• nça reliaiosa ou de convicção filosófica ou 
DO ítica salvo se as invocar oara eximir-se de 
ob riaacão leaal a todos imoosta e recusar-se a 
cu morir orestacão alternativa fixada em lei: 
b 
X são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e 
a imagem das pessoas, assegurado o direito a 
inc enização pelo dano material ou moral decorrente de 
su �violação; 

Ar . 1 9. É vedado à União aos Estados ao Distrito 
Fe (teral e aos Municíoios: 
I - estabelecer cultos reliaiosos ou ia reias 
su bvencioná-los embaraçar-lhes o funcionamento 
OL manter com eles ou seus reoresentantes relações 
de deoendência ou al iança ressalvada na forma da 
lei a colaboração de interesse oúblico· 
b� 

A 
compreensão religiosa. Nesse S( 

cons1gnou que: 

A 
fu 
Ql 
Ql 
C< 
o r 
CC 
e 
a c 
QE 
dE 
Qél 

1 http://www. pqe sp. qov. br/centrc 
1 6 . 1 0 .20 1 8  

Rua João Boemer, n. 254 B 
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Slm, é dever do Estado proporcwnar um clima de 

ntido, o Dr. Is o Chaitz Scherkerkewitz 1, brilhantemente, 

Constituição Federal consaara como direito 
hdamental a l iberdade de reliaião orescrevendo 
e o Brasil é um oaís laico. Com essa afirmação 
e remos dizer aue consoante a via ente 
nstituição Federal o Estado deve se preocupar em 

boorcionar a seus cidadãos um clima de perfeita 
mpreensão reliaiosa proscrevendo a intolerância 
o fanatismo. Deve existir uma divisão muito 

entuada entre o Estado e a lareia (reliaiões em 
ral), não podendo existir nenhuma rel igião oficial 
vendo porém, o Estado prestar orotecão e 
rantia ao livre exercício de todas as reliaiões. 

deestudos/revistaspqe/revista2/artiqo5 . htm - Acesso em 
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w 01 ato de ser um país secular com seoaracão auase 
QUI total entre Estado e Reliaião não imoede aue 
ten h amos em nossa Constituicão alou mas 
ref �rências ao modo como deve ser conduzido o 
Bré sil no camoo reliaioso. Tal fato se dá uma vez aue 
o c onstituinte reconheceu o caráter ineaavelmente 
be1 ético da existência de todas as rel iaiões oara a 
S04 iedade. seia em virtude da oreaacão oara o 
for alecimento da famíl ia estioulacão de orincíoios 
mo rais e éticos aue acabam oor aoerfeicoar os 
ind ivíduos o estímulo à caridade ou simPlesmente 
oel as obras sociais benevolentes oraticadas oelas 
ore •orias instituicões. 

Nc mais, os juristas Gustavo Octaviano Diniz Junqueira e 

Paulo Henrique Aranda Fuller2 re �saltam que: 

o !direito à l iberdade de consciência e de crenca 
, . , 

de,envolve-se no foro mt1mo do md1v1duo. Tem este, 
seu turno a amola liberdade de oensar e de se DO 

ex �ressar sobre aualauer assunto aue deseie não 
DO �endo de aualauer modo ser obstada esta 
l ib �rdade. Também tem a oessoa humana em seu 
for b íntimo o direito de aderir a aualauer crenca 
rei iaiosa orofessar ou não uma determinada reliaião 
a c editar no Deus aue lhe aarade ou mesmo não 
a c editar em nenhuma divindade visto aue o 
atE ísmo da mesma maneira deve ser oroteaido. 

Ni o obstante à proteção conferida pela Carta Magna, a 

Declaração Universal dos Direi te s Humanos3 também contempla a liberdade religiosa e o 

direito da transmissão da fé 

Ar . 1 8. Todo ser humano tem direito à l iberdade de 
o e nsamento consciência e rel ia ião· este direito 
inc lui a l iberdade de mudar de reliaião ou crenca e a 
l ib erdade de manifestar essa rel iaião ou crenca pelo 
en sino oela orática oelo culto e oela observância 
en oúbl ico ou em particular. 

2 JU NQUEIRA, Gustavo Octavian p Diniz. FULLER, Pau lo Henrique Aranda. Legislação Penal 
Especial .  São Pau lo: Saraiva, 201 D. p. 20. 
3 O Brasil é siqnatário desde 10.1:; .1948. 
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_Aj nda, a Declaração sobre a Eliminação de Todas as Formas 
de Intolerância e de Discrimina ão fundadas na Religião ou nas Convicções4, adotada em 
1981 ,  documento fundamental q .1e protege e embasa os direitos religiosos, inclui os direitos 
à liberdade de pensamento, cor sciência e religião, o de solicitar e receber contribuições 
financeiras voluntárias e outras < e indivíduos e instituições, o que novamente demonstra o 
discurso preconceituoso do Reqt erido FERNANDO HADDAD: 

Ar iao 1°  
§1 Toda pessoa tem o direito de liberdade de 
PE nsamento de consciência e de rel ia ião. Este 
di  e i to inclui a l iberdade de ter uma relia ião ou 
QL alauer convicção a sua escolha assim como a 
lib erdade de manifestar sua rel ia ião ou suas 
C<l nvicções individuais ou coletivamente tanto em 
PL bl ico como em privado mediante o culto a 
ot servância1 a �rática e o ensino. 
§21 Ninauém será obieto de coação capaz de limitar a 
sua liberdade de ter uma reliaião ou convicções de 
sua escolha. 

p; rt1cu ares. 
§2 Aos efeitos da presente declaração entende-se 
pe r .. intolerância e discriminação baseadas na 
r e ia ião ou nas convicções" toda a distincão, 
ex clusão restrição ou preferência fundada na 
r e iaião ou nas convicções e cujo fim ou efeito seja a 
ab olição ou o fim do reconhecimento o aozo e o 
ex ercício em igualdade dos direitos humanos e das 
lib erdades fundamentais. 

Ar iao 3° 
A :tiscriminacão entre os seres humanos oor motivos 
dE reliaião ou de conviccões constitui uma ofensa à 
di midade humana e uma neaacão dos orincíPios da 
C é rta das Nações Unidas deve ser condenada como 
ur "la violação dos direitos humanos e das l iberdades 
fu 11damentais proclamados na Declaração Universal 
dE Direitos Humanos e enunciados detalhadamente 
nc s Pactos internacionais de direitos humanos e 

4 Proclamada pela Assembleia Ge a i  das Nações Unidas em 25 de novembro de 1981. 
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de Direitos Humanos, 

c o mo um obstáculo para as relações amistosas e 
pa �íficas entre as nações. 

Ar1 igo 4° 
§1 Todos os Estados adotarão medidas eficazes 
pa a prevenir e eliminar toda discriminação por 
me tivos de rel igião ou convicções no 
rec onhecimento do exercício e do aozo dos direitos 
hu manos e das liberdades fundamentais em todas as 
es eras da vida civil econômica pol ítica, social e 
cu tural .  
b 

Ar1 iao 6° 
C o nforme o "artigo 1°" da presente Declaração e sem 
pn !juízo do disposto no "§3 do artigo 1°", o direito à 
l ib rdade de pensamento, de consciência de rel igião 
ou de convicções compreenderá especialmente as 
se uintes liberdades: 
a) A de praticar o culto e o de celebrar reuniões 
so ou as e de fundar e �re a religião convicções1 
m�nter lugares para esses fms. 
b) � de fundar e manter instituições de beneficência 
ou humanitárias adeauadas. 
c) A de confeccionar adauirir e 
quantidade suficiente os artigos i 

t d neeessanos para os ntos e cos umes 
ou convicção. 

utilizar em 
e materiais 

r · -
e uma re 1g1ao 

d) A de escrever publicar e difundir publicações 
pe tinentes a essas esferas. 
e) A de ensinar a rel igião ou as convicções em 
lua ares aptos para esses fins. 
f) de solicitar e receber contribuições voluntárias 
fin nceiras e de outro tipo de particulares e 
ins itu icões· 
.L..J 

Nc mesmo sentido, é a previsão da Convenção Americana 

tambén conhecida como Pacto São José da Costa Rica5, 
recepcionada como norma de nat fu:eza supralegal pelo ordenamento jurídico brasileiro: 

Art igo 12  - Liberdade de consciência e de rel igião 
1 .  Toda pessoa tem direito à l iberdade de 
COI sciência e de rel igião. Esse direito implica a 
l ibt rdade de conservar sua reliaião ou suas crencas 
ou de mudar de reliaião ou de crencas bem como a 
libE rdade de orofessar e divulaar sua rel iaião ou 

5 O Brasil é siqnatário desde 06.11. h992. 
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:ii 

sL as crencas individual ou coletivamente tanto em 
Dl blico como em orivado. 
2. Ninauém oode ser submetido a medidas restritivas 
at e oossam limitar sua liberdade de conservar sua 
re iaião ou suas crencas ou de mudar de rel iaião ou 
dE crencas. 
3. A l iberdade de manifestar a oróoria reliaião e as 
oróorias crencas está suieita aoenas às limitacões 
orevistas em lei e aue se facam necessárias oara 
proteger a segurança a ordem a saúde ou a moral 
PL blicas ou os direitos e as l iberdades das demais 
PESSOaS. 
k� 

O orre que, muitas vezes não são respeitadas as convicções 
alheias, acarretando verdadein s ataques e perseguições voltados a propagação da 
intolerância religiosa e do discwso de ódio, situação que se agrava em períodos eleitorais. 

ão fosse suficiente, muitas vens tais ataques são disfarçados sob o manto da "liberdade 

de expressão", como ocorre no presente caso. Vale dizer que "Nos últimos tempos, o 

combate a intolerância religiosa tem sido um desafio à convivência democrática"6• 

N sse contexto, verifica-se que a associação do Requerente a 
informações absolutamente mv rídicas, de forma ao expô-lo ao desprezo público, pois 

pautados em insinuações, subertendimentos, sugestionamentos e tom propositalmente 
ofensivo e degradante é conduta violadora também da legislação infraconstitucional. Neste 
cenário, o Código Penal dispõe acerca dos crimes contra o sentimento religioso: 

A . 208 - Escarnecer de alauém publicamente oor 
m >tivo de crenca ou funcão reliaiosa· impedir ou 
DE rturbar cerimônia ou prática de culto religioso· 
vi ioendiar publicamente ato ou obieto de culto 
re iaioso: 
P• na - detenção de um mês a um ano ou multa. 
Pê ráarafo único - Se há emprego de violência a pena 
é aumentada de um terco sem oreiuízo da 
cc rresoondente à violência. 

6 https :1/www. jota . i nfo/opin ia o-e-ar alise/colu nas/d ireito-d iq i ta l/i ntolerancia-rel ia iosa-na-internet­
e-seus-impactos-leq ais-26 1 1 20 1 7 - Acesso 1 6. 1 0 .20 1 8  
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Dessa forma, inconteste que o Requerido FERNANDO 

HADDAD cometeu o crime �escrito no art. 208 do Código Penal. Outrossim, o 

Requerente também enconha �uarida na legislação específica, uma vez que a Lei 
9.459/ 1 997, que altera o art. 1 °  e 20 da Lei 7.7 1 6/ 1 989, define o crime de intolerância 

religiosa, o qual é um crime de ó �o e, em síntese, fere a liberdade e a dignidade humana, o 

que, refletindo a principal condut� do Requerido: 

Ar1. 1°  Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes 
re! ultantes de discriminação ou preconceito de raça cor 
etr ia rel iaião ou procedência nacional. 

Ar1. 20. Praticar induzir ou incitar a discriminação ou 
pn conceito de raça cor. etnia rel iaião ou procedência 
na ional. 
Peha ·  reclusão de um a três anos e multa 
§ 2o Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido 
po intermédio dos meios de comunicação social ou 
publicação de qualquer natureza: 
Peha: reclusão de dois a cinco anos e multa. 
§ 3° No caso do paráarafo anterior o iuiz poderá 
de erminar ouvido o Ministério Público ou a pedido deste 
air da antes do inquérito policial sob pena de 
desobediência: 

fi a cessação das respectivas transmissões radiofônicas 
televisivas eletrônicas ou da publicação por qualquer 
!ill� 

N< ma1s, também há a violação do quanto disposto no 
Código Civil brasileiro, ilícitos que serão objetos de outra medida judicial: 

Ar . 1 7. O nome da pessoa não pode ser empreaado 
po outrem em publicações ou representações que a 
exponham ao desprezo público ainda quando não 
ha a intenção difamatória. 

Ar . 20. Salvo se autorizadas ou se necessárias à 
administracão da iustica ou à manutenção da ordem 
Pública a divulaacão de escritos a transmissão da 
pa avra ou a Publicacão a exPosicão ou a util izacão 
da imaaem de uma pessoa poderão ser _l>roibidas� a 
seu requerimento e sem prejuízo da indenização que 
co!Jber se lhe atinairem a honra a boa fama ou a 
re ;peitabilidade ou se se destinarem a fins 
comerciais. 

Ar . 52. Aplica-se às pessoas iurídicas no que 
couber a protecão dos direitos da personalidade. 
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A1 . 1 86. Aauele aue. Dor acão ou omissão voluntária. 
m!al iaência ou imDrudência. violar direito e causar 
de no a outrem. ainda aue exclusivamente moral. 
cc mete ato i l ícito. 

A . 1 87. Também comete ato ilícito o titular de um 
di eito aue ao exercê-lo. excede manifestamente os 
li r hites imDostos De lo seu fim econômico ou social 
DE la boa-fé ou Delos bons costumes. 

N putro passo, se torna fundamental as considerações da 
obra "Compreender os direitos 1 umanos: manual de educação para os direitos humanos"7: 

O direito de viver sem medo é um valor essencial da 
humana. Este valor essencial é 

ameaçado pela violação das 

7 MOREIRA, Vital (Coord . ) .  G M ES, Caria Marcelino (Coord. ) .  Compreender os direitos 
humanos: manual de educação p ra os direitos humanos. Coimbra: Coimbra Editora, 20 1 4 .  p. 
253. 
8 MOREI RA, Vital (Coord . ) .  G MES, Caria Marcelino (Coord . ) .  Compreender os direitos 
humanos: manual de educação p ra os direitos humanos. Coimbra: Coimbra Editora, 201 4 .  p. 
254. 
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li erdades religiosas. Se não pode acreditar num Deus 
ou num qualqu er conceito de  universo que queira ,  a 
l ib rdade e a segu rança pessoais continuarão fora do 
ai ance. As ameaças à l iberdade de pensamento, de 
cr nça, de consciência e de religião afetam, 
di etamente, tanto indivíduos como grupos no que 
re peita a assegurar e desenvolver a integridade 
p ssoal. Quando a d iscriminação e a persegu ição 
ba eadas na rel igião são sistemáticas ou estão 
in�titucional izadas , tal pode levar à existência de tensões 
en re comun idades ou mesmo a crises internacionais. Os 
ag ntes da insegurança podem ser quaisquer uns -
in ivíduos, gru pos e até Estados. Esta ameaça, 
o nipotente e omnipresente, à segurança pessoal, 
c m base na rel igião e na crença, precisa de 
m didas de proteção especiais. A educação e 
a� endizagem para os direitos humanos são a solução 
p�a se respeitar as crenças relig iosas e os 
pe, samentos dos outros. A compreensão do respeito, da 
tol rância e da dign idade humana não pode ser 
ai ançada à força. Tem de ser um compromisso 
duradouro de todos na construção conjunta da 

u rança individual e global .  

mesmos sentido, Ministério Público do Rio de Janeiro9 
se manifestou acerca da gravida da prática de intolerância religiosa: 

9 

A intolerância rel i  iosa re resenta certamente um 
d s roblemas mais delicados em nosso laneta , 
onde o fanatismo religioso, tão entranhado em milhões 
d�pessoas , conduz u mas a realizarem, contra as outras, 
ve dadeiras guerras, em nome, supostamente, de sua 
re ig ião, como se fosse possível estabelecer, com isso, 
q ai a religião "estaria com a razão". 
A �uestão é tormentosa e envolve o ser hu mano em sua 
mf is pura essência, na medida em que são colocadas 
enr jogo sua consciência e crença. 
Podemos citar a falta de bom senso e de respeito 

J • ' d" "d d f t m1mmo a 1vers1 a e como a ores que cnam e 
fo rtalecem as situações de caos e violência vistas 
el1 todo canto do mundo inclusive em nosso Dais 
dE correntes de diveraências aue levam um ser 
hl mano inconformado com a consciência e a crença 
es Dosadas Dor outro ser humano a tentar imDor-lhe 
a �ua DróDria consciência e crença o aue se afiaura 
at surdo desmotivado inútil e ofensor à l iberdade 
fu ndamental de cada Dessoa. 
( . . ) 

http: //www. mprj. mp. br/docu ments/ �0 1 84/86589/combate a intolerancia relioiosa e defesa d 
o estado laico .pdf - Acesso em 1 B . 1  0 .201 8 
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essoas e suas res ectivas reli iões 
m recem rote ão e res eito. Mencionamos 

positivos de lei que se referem propriamente a cu ltos 
matriz africana apenas a títu lo de ilustração, para 

in icar a preocu pação do legislador em resguardar as 
lib rdades de cada indivíduo, inclusive com relação a 
di renças hu manas de consciência e de crença, e em 
co bater a d isseminação do ódio entre as pessoas, 
fu dado em intolerância relig iosa. (g.n . ) .  

r fim, a conduta do Requerido também caracteriza os 
tipos pena.ts contra a honra. ssim, em que pese tais crimes não sejam o foco da 
investigação neste momento, a te a natureza privada, é importante que o Parque! tenha 

ciência exata da dimensão do oc 

cenário, o Requerente EDIR MACEDO requer a 
instauração do procedimento in estigatório, haja vista que: a) a entrevista concedida pelo 
Requerido é manifestamente dis rirninatória e preconceituosa à fé professada por milhões 
de cristãos espalhados pelo país por meio de líderes religiosos como o Requerente; h) a 
entrevista incita ódio e repulsa eligiosa em face do Requerente e instituição religiosa em 

que é líder; c) a entrevista propa a a intolerância religiosa. 

4.3. DA JURISPRUDÊNCIA CERCA DO TEMA 

20a Vara Criminal Central do Rio de Janeiro, em repúdio, 

proferiu a seguinte decisão rela 'va a representação oferecida pelo Ministério Público do 

Rio de Janeiro: 

VI ÉSIMA VARA CRIM INAL DA CAPITAL Processo no 
1 479-93.2009.8 . 1 9 .0001  SENTENÇA AFONSO 
H NRIQUE ALVES LOBATO e TU PIRAN I DA HORA 
L 
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o acusado Tupirani da Hora Lores também confirma 
a autoria do vídeo a ele atribuído no laudo de fls. 
28 7/293 bem como dos textos publicados em seu 
bl )g confirmando as expressões ofensivas ali  
en 1pregadas, sem êxito no esforço de justificar sua 
c o rduta (fls. 31 8/3 1 9) .  Note-se gue1 como Pastor da 
lg eia Geração Jesus Cristo é inegável a influência 
QlJ e exerce sobre seus fiéis o aue aumenta sua 
r e �ponsabilidade sobre a forma como se manifesta 
as palavras e expressões emoreaadas e a orientação 
QlJ e lhes dirige. Por fim1 observa-se gue ambas as 

I d t f con u as f d t oram ora rca as a raves d . t a m erne t ser a 
at avés do site Youtube seia através do site da lareia 
G« ração Jesus Cristo e seu bloa incidindo a fiaura 
QlJ al ificada do 6 2° do artiao 20 da Lei n° 771 6/89. 
DI  :> POSITIVO Pelo ex�osto1 JULGO PROCEDENTE o 
o e d ido contido na exord ial oara condenar os réus 
Af tmso Henriaue Alves Lobato e Tuoirani da Hora 
Lo res nas cenas do artigo 20 §2°, da Lei n° 771 6/89. 
Pa sso agora a fixar a pena.  Em relação ao réu Afonso, 
ate nda as diretrizes do artigo 59 do Cód igo Penal ,  não 
se encontrando presente qualquer circunstância jud icial 
qu � justifique u m  aumento, fixo a pena-base no seu 
pa amar mínimo, ou seja, em 02 (dois) anos de reclusão 
e 4 (vinte e quatro) dias-mu lta, a qual será defin itiva na 
au )ência de outros modu ladores. O valor do d ia-mu lta é 
fix do no mín imo. Quanto ao réu Tu�irani1 atenta as 
di etrizes do artiao 59 do Códiao Penal 
c o nsiderando o fato do acusado ser o Pastor da 
lgr e ia Geração Jesus Cristo, o que agrava sua 
r e! 1ponsabilidade em relação a forma como se 
ex pressa bem como a maior repercussão e 
inf luência de suas palavras e idéias tornando sua 
c o hduta ainda mais nociva e tendo em vista ainda o 
fat b de tê-la reiterado oor meio de mais de uma 

- . u.blrca ao de texto/vrdeo frxo a ena-base acrma do 
a amar mínimo ou se·a em 03 três anos de 

re lusão e 36 trinta e seis dias-multa a ual será 
de initiva na ausência de outros moduladores. O 
va or do d ia-mu lta é fixado no mínimo. No que se refere a 
pe a de multa, adoto o critério do Desembargador Bias 
G nçalves, noticiado pelo Mestre Weber Martins Batista, 
on e é comparado o l im ite máximo da pena de multa 
(tr zentos e sessenta d ias-mu lta), com os meses 
co respondentes a 30 (trinta) anos, pena privativa de 
l ib rdade máxima. Assim ,  neste critério, impõe-se ao 
co denado o número de d ias-multa correspondente aos 
m ses de prisão. O reg ime in icial para cu mprimento de 
pe a será o aberto, na forma do artigo 33, § 2°, ·c · ,  do 
C ·  igo Penal .  Su bstituo as penas privativas de l iberdade 
ac ma fixadas para ambos os acusados por duas penas 
re tritivas de direitos, nos termos do artigo 44 do Código 
Pe ai ,  consistentes para o réu Afonso em ( 1 )  prestação 
de serviço à comunidade e (2) l im itação de fim de 

ana, na forma dos artigos 46 e 48 do Código Penal ;  
e ara o réu Tupirani em ( 1 )  prestação de serviço à 
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co unidade e (2) prestação pecun iária no valor de 1 O 
(d z) salários m ínimos, em favor de entidade beneficente 
a er indicada pelo J u ízo da execução, na forma dos 
art gos 46 e 45, § 1 °, do Código Penal . O valor da 
pr stação pecun 1ana foi fixado observando as 
cir unstàncias jud iciais acima expostas, bem como a 
de laração do acusado às fls . 292: eu tenho recurso, 
te ho dinhei ro para fazer isso e faço com o d inheiro do 
m u bolso' .  Os réus poderão recorrer em l iberdade. 
O rossim, condeno os réus ao pagamento das custas e 
ta a jud iciárias. Após o trânsito em ju lgado, lance-se o 
no e dos réus no rol de cu lpados. ( . . .  ) (T J RJ - Processo 
n° 0 1 53479-93 .2009. 8. 1 9 . 0001  - Autor: M I N I STERIO 
P BLICO DO ESTADO DO RIO DE JAN EIRO - Réu: 
Af nso Henrique Alves Lobato e outro - Decisão 
pr ferida em 20.06.20 1 2) 

ln lusive, o Superior Tribunal Militar10: 

Br sília, 15 de fevereiro de 201 2 - O Superior Tribunal 
Mi  itar (STM ) voltou a analisar caso de intolerância 
rei giosa em quartel,  julgado em novembro do ano 
pa sado. Na ocasião, a Corte manteve a condenação 
d sargento do Exército J .R.M a dois meses de 
pr são por ter "testado a fé" de um subordinado 
m diante ameaça de arma de fogo. 
Agora, o STM rejeitou Embargos de Declaração 
int rpostos pelo sargento, q ue alegou haver omissão no 
ac ' rdão do ju lgamento. 
N s Embargos, o sargento afirmou que havia 
su tentado, no ju lgamento anterior, que os fatos 
na rados não se enquadravam no crime de 
co strangimento i legal, o que configuraria conduta 
ati ica. Para o sargento, a Corte não enfrentou 
dir  tamente essa questão durante o ju lgamento da 
ap lação e tal "omissão" teria ensejado violação 
ex ressa dos princípios constitucionais da reserva legal 
e a tipicidade. 
P ra o relator do caso, ministro Francisco Fernandes, a 
ai gada omissão no acórdão não passaria de pretexto 
pa a red iscutir a causa e questionar o mérito. O relator 
le brou que, para demonstrar ser típico o fato imputado 
na denúncia, seria necessária a análise de todos os 
el mentos presentes nos autos. 
O ministro Fernandes acrescentou que "nesse 
s tido se conduziu o acórdão hostilizado, que, após 
m nuciosa anál ise das provas apresentadas e os 
ar umentos das partes, concluiu que no presente 
ca o todos os elementos do tipo penal estão 
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O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, 
por meio de seu site1 1 ,  notificou o recebimento da denúncia contra os acusados pelo crime 
de intolerância religiosa. No caso, o Ministério Público do Distrito Federal e dos 
Territórios ofereceu denúncia m razão de inquérito policial instaurado para apurar a 

ocorrência de um incêndio no C ntro Espírita Auta de Souza, em Sobradinho II, que teria 

sido motivado por preconceito c ntra a religião praticada no local: 

D CISÃO RECEBO a denú ncia, pois preenchidos os 
re uisitos previstos no art. 41 do Código de 
Pr cesso Penal. CITEM-SE, com as orientações e 
ad ertências de praxe. 
A� esentada a resposta escrita, venham conclusos para 
ev ntual absolvição sumária, conforme art. 397 do CPP.  
J u  te-se a FA dos acusados e expeçam-se as 
co unicações pertinentes. 
Com fundamento no art. 3 1 9 ,  1 1 ,  do CPP,  proíbo os 
ac sados de se aproximarem do Centro Espírita Auta de 
So�za. l nt. (T J DFT - Sobrad inho - DF, segunda-feira, 
1 3 06/201 6  às 1 7h24 - Autos n° 201 6 .06 . 1 . 002922-9 -
Va a :  301 - VARA CRIM INAL DE SOBRADINHO).  

Di nte do exposto, alternativa não restou ao Requerente, 
senão levar a conhecimento de te r. Órgão Ministerial Federal o ocorrido, para que se 

apure o cometimento dos crimes �formados. 

5. DOS :RIMES EM TESE COMETIDOS 

Di nte dos fatos acima, verifica-se a prática dos seguintes 
tipos pena.ts, sem prejuízo da apuração de outras infrações no curso do processo 
investigativo: 

Ultraie a culto e in tnedimento ou nerturbacão de ato a ele relativo, nos 

termos do artigo 20812 do Código Penal; 

1 1  http: //www. tidft. jus . br/instituci Dnal/imprensa/noticias/20 1 6/iu nho/recebida-den uncia-contra-
acusados-de-intolerancia-reliaiosa- ontra-centro-e�mirita - Acesso em 1 6. 1 0. 20 1 8  
1 2 Código Penal .  Art. 208 - Esca necer de alguém publ icamente, por motivo d e  crença ou 
função rel ig iosa; imped ir  ou per1urbar cerimônia ou prática de cu lto relig ioso; vi l ipendiar 
publicamente ato ou obieto de cu ltc rel iQioso: Pena - detencão de um mês a um ano ou multa. 

I 
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Crime de discrimir acão e oreconceito em razão da relüúão, nos termos 
do art. 1 °  e 20, §2°, §3°� II, III, da Lei 7.7 1 6/ 1 989, em razão da intolerância religiosa 

cometida em entrevista púl: lica e no meio virtual. 

Além disso ocorfeu violacão da Declaração Universal dos Direitos Humanos 

e Pacto São To sé da Costa I �ca. 

DOS PEDIDOS 

Po tudo exoosto, requer a esta Ilma. Promotoria antes 

mesmo da instauração do oro< edimento de investií!acão determine a cessação das 

resoectivas transmissões telenslVas e eletrônicas nos termos da Lei 7.716/1989 

mencionadas nesta exordial. 

At contínuo, que esta lima. Promotoria instaure o 

devido Procedimento de Inv stümcão Criminal, para apuração da ocorrência dos 

cnmes descritos, mediante as ftnotações de estilo, procedendo-se, especialmente, as 

medidas a seguir requeridas, med.ante requisição à autoridade competente13, se necessário: 

1. A juntada dos inclusos d pcumentos, especialmente da Ata Notarial; 

2. A intimação do Requerido FERNANDO HADDAD para prestar depoimento 

acerca dos fatos ora narrados;  

Ademais, o Requerente protesta provar o alegado por todas 

as provas em direito admitidas, cc mo prova testemunhal e documental. 

Parágrafo ún ico - Se há emprego c e violência, a pena é aumentada de um terço, sem preju ízo 
da correspondente à violência. 
1 3  Lei 8 .625/1 993: Art. 26. No ex �rcício de suas funções, o Min istério Público poderá: IV -

requisitar d i l igências investigatória e a instauração de inquérito policial e de inquérito policial 
mi l i tar, observado o disposto no art. 1 29, inciso VI I I ,  da Constitu ição Federal, podendo 
acompanhá-los; 

I 

Página 32 de 33 

Rua João Boemer, n. 2 54 Br�s, São Paulo/SP, CEP. 03018-000- Tel.: (11) 2392-3136 
E-mail: monica.inglez@advjur.corr .br I lfricciarelli@advjur.com.br I rpmartins@advjur.com.br I 

plsilva@ad jur.com.br I plzanona@advjur.com.br 



ADRIANA GUIMARÃES 

OAB/SP 327.624 

Termos em que, 

ede e espera deferimento. 

Termos em que, 
Pede deferimento. 

aulo, 22 de outubro de 201 8  

MÔNICA D. INGLEZ CAMPELLO 

OAB/SP 172.943 

PAU 

OAB/SP 344.320 
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